Exame 01.02.2014

Exposição sobre a Contestação da resposta dada como correta pela Ordem, com referência á: Questão nº50

50.1-A Questão
Bernardo, TOC, rescindiu, em janeiro de 2014, o contrato de prestação de serviços que havia celebrado com a sociedade OLK, Lda. Poderia fazê-lo? 

a) Sim, o contrato de prestação de serviços é livremente revogável a todo o tempo. 

b) Apenas o poderia fazer se existisse um motivo devidamente justificado. 

c) Sim, desde que envie as declarações respeitantes ao período 2013. 

d) Não, só o poderia fazer após a entrega das declarações fiscais do período de 2013. 

50.2-A resposta indicada como correta pela Ordem foi: Sim, desde que envie as declarações respeitantes ao período 2013. 

50.3-Contestação
A informação disponibilizada ao candidato foi a seguinte:

· Bernardo, TOC, rescindiu, em janeiro de 2014, o contrato de prestação de serviços que havia celebrado com a sociedade OLK, Lda.
A questão colocada ao candidato foi a seguinte:
· Poderia fazê-lo? 

Sendo este exame de avaliação Profissional, um exame que deve colocar o candidato o mais bem preparado para a vida ativa da profissão de Técnico Oficial de Contas (TOC), o que na realidade se verifica é que na questão o candidato não dispunha de informação suficiente para selecionar a resposta considerada como correta pela OTOC, sendo que existiam outras possibilidades de respostas corretas. 
Na questão é nos indicado que o TOC Bernardo celebrou um contrato de prestação de serviços assume-se regime de trabalho independente, no entanto, existem claras distinções entre o regime de trabalho dependente e independente (conforme estipulado na Norma Interpretativa nº1 Estatuto Ordem TOC), não sendo feita nenhuma referência ao período desse contrato reforçando ainda mais que estamos perante um regime de trabalho independente e nem o motivo da rescisão. 
Segundo o artigo 9º nº2 do CDTOC “o contrato…deve ter a duração mínima de um exercício económico, salvo rescisão por justa causa ou mútuo acordo. Na questão assumi que estamos perante um trabalhador independente que poderá rescindir o contrato por justa causa ou mediante mutuo acordo.


De acordo com o artigo 51.º do Estatuto da Ordem dos TOC's, no nº 1 alinea d) cita “os Técnicos Oficiais de Contas têm, relativamente a quem prestam serviços o direito a receber pontualmente os salários ou honorários a que, nos termos da legislação laboral ou contratual, tenham direito.” Acrescentando no nº 9 do referido artigo o seguinte “No exercício das suas funções, pode o técnico oficial de contas exigir, a título de provisão, quantias por conta dos honorários, o que, não sendo satisfeito, lhe confere o direito de não assumir a responsabilidade inerente ao exercício da profissão.” Assim, a falta de pagamento dos honorários ou remunerações acordadas com as entidades a quem prestam serviços constitui justa causa para a rescisão do contrato de prestação de serviços. 

Porque a leitura e interpretação do texto, pode conduzir a outra leitura diferente daquela aquando foi formulada a questão teria como objetivo que uma determinada questão fosse a única correta, poder ter mais que uma leitura e em “posições diferentes” essas possam espelhar respostas diferentes.

Talvez quando foi colocada a opção: Apenas o poderia fazer se existisse um motivo devidamente justificado.

Só se tivesse levado em conta nos deveres para com as entidades a quem prestem serviços o nº2 do artigo 54º EOTOC «Os técnicos oficiais de contas não podem, sem motivo justificado e devidamente reconhecido pela Ordem, recusar-se a assinar as declarações fiscais, as demonstrações financeiras e seus anexos, das entidades a que prestem serviços, quando faltarem menos de três meses para o fim do exercício a que as mesmas se reportem.»

E não tivessem em conta que um motivo devidamente justificado, poderia também passar por o TOC poder rescindir o contrato de prestações a todo o tempo, desde que exista um motivo devidamente fundamentado de justa causa (estando em causa honorários ou mesmo a duração do contrato e não com o facto de faltarem menos de 3 meses para o fim do exercício económico).

E sendo o texto omisso relativamente aos factos anteriormente expostos não poderíamos assumir que o TOC só poderia rescindir desde que enviasse as declarações respeitantes ao período de 2013.

Desqualifiquei que sim, desde que envie as declarações respeitantes ao período de 2013.

Porque a situação que é aplicada é sim, o contrato de prestação de serviços é livremente revogável a todo o tempo e o TOC Bernardo, poderia rescindir, em janeiro de 2014, o contrato de prestação de serviços que havia celebrado com a sociedade OLK, Lda., porque no meu entender a leitura e interpretação do texto, pode conduzir a mais que uma leitura e em “posições diferentes” essas podem espelhar respostas diferentes.

50.4-Análise conclusiva da melhor opção de resposta:
Levando em conta os argumentos anteriores referidos. 
Solicito a V/Exa, que seja aceite a observação, em relação a esta questão, e reclassificada a questão nº50 também como correta.
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